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singular), n.º 155/01.7TABNV, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Afonso Carlos Costa, filho de José Carlos Judite e de Carminda
Rosa Costa Ambrósio, nascido em 6 de Maio de 1982, solteiro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 13937257, com domicílio no Bairro
Carvalho de Janeiro, Crato, 7430-145 Crato, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 12 de Setembro de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Janeiro de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, e, ainda, o arresto preventivo das contas bancárias
existentes nas instituições bancárias de que o arguido seja titular, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Eugénia Torres. —
O Oficial de Justiça, António Joaquim O. Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso n.º 2526/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 27/96.5TAPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Mário Jorge Dias Silva Pereira, filho de Manuel
Valente da Silva e de Maria de Oliveira Dias, nascido em 8 de Maio
de 1962, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6263585, com
domicílio na Associação Albergues Nocturnos do Porto, Rua Mártires
da Pátria, 237, Porto, 4000 Porto, o qual se encontra acusado pela
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3, do Código Penal, praticado
em 10 de Dezembro de 1995, por despacho de 1 de Junho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

1 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — A Oficial de Justiça, Paula Manuela Pinheiro Correia.

Aviso n.º 2527/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1130/04.5TABRG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Adelino Domingos Maia Cabreiras, filho de
Carlos Dias Maia Cabreira e de Carla de Jesus Domingos Rola, natural
de Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Dezembro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 1220315,
com domicílio no Bairro de São João de Deus, bloco 2, entrada 986,
C11, Campanhã, 4000 Porto, por se encontrar acusado da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 30 de Setembro de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 1 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto preventivo das contas bancárias existentes nas
instituições bancárias de que o arguido seja titular, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

1 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — A Oficial de Justiça, Natércia Espada.

Aviso n.º 2528/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo abre-
viado n.º 193/03.5PTBRG, pendente neste Tribunal contra o arguido
Filipe Manuel Figueiredo Martins, filho de Alcino de Oliveira Martins
e de Mara Cândida da Costa Figueiredo Martins, natural de Cambeses,
Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Novembro
de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11541997, com
domicílio na Rua de São José, 45, 1.º, esquerdo, São Vítor, 4700 Braga,
por se encontrar acusado da prática do crime de condução sem habili-
tação legal, artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 14 de Maio de 2003, por despacho de 2 de Junho
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do
arguido em juízo, conforme publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 121, de 24 de Maio de 2004.

2 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Domingos Faria.

Aviso n.º 2529/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 687/03.2PCBRG, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Júlio António da Costa Coelho e Silva, filho
de Joaquim José Coelho da Silva e de Maria de Lurdes Ferreira da
Costa, natural de Vila Nova de Cerveira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 24 de Setembro de 1982, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12474742, com domicílio no Bairro Social da Mata
Velha, Casa 65, Loivo, Vila Nova de Cerveira, por se encontrar acusa-
do da prática do crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado em 4 de Junho
de 2003, um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 4 de Junho de 2003
e um crime de introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido
pelo artigo 191.º do Código Penal, praticado em 4 de Junho de 2003,
por despacho de 2 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação do arguido em juízo, conforme publi-
cação no Diário da República, 2.ª série, n.º 271, de 18 de Novembro
de 2004.

2 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — O Oficial de Justiça, Domingos Faria.

Aviso n.º 2530/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Maria O. Alvoeiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1670/05.9PBBRG, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Arnaldo José Lopes, filho de Ronaldo Lopes e
de Cândida Cunha Lopes, natural de Real, Braga, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 20 de Dezembro de 1980, solteiro, com domicí-
lio na Rua Costa Gomes, 219, rés-do-chão, 4710 Braga, por se en-
contrar acusado da prática do crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, prati-
cado em 1 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em
8 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto preventivo das contas bancárias existentes nas
instituições bancárias de que o arguido seja titular, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Maria O.
Alvoeiro. — A Oficial de Justiça, Natércia Espada.


